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RESUMO
O planejamento e a construção de empreendimentos hidrelétricos na Amazônia, 

região com o maior potencial hidrelétrico do país, traz em seu bojo impactos e 
conflitos socioambientais importantes, decorrentes das potencialidades e das 
sensibilidades típicas da região. Empreendimentos do porte de usinas hidrelé-
tricas endereçam às localidades influências complexas, em diferentes escalas 
espaço-temporais. Embora os processos associados às dinâmicas territoriais sejam 
amplamente estudados e descritos para a região amazônica, as relações entre 
hidrelétricas e seus efeitos nas dinâmicas de uso e cobertura da terra, considerando 
suas especificidades e seu ciclo de vida, seguem pouco compreendidos em razão de 
sua complexidade e de limitações metodológicas. Nesse sentido, buscou-se neste 
ensaio contextualizar as pressões exercidas por essa tipologia de empreendimentos, 
compreendidos como empresas-motrizes efêmeras, atuando localmente e por 
um determinado período, como um driver subjacente de mudanças no uso e na 
cobertura da terra em regiões sob sua influência.

Palavras-chave: Usinas Hidrelétricas; Amazônia; Dinâmica do Uso e da 
Cobertura da Terra.
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1. INTRODUÇÃO
O debate em torno da construção de barragens para a geração de energia 

elétrica traz em seu bojo enormes dificuldades de articulação entre escalas envol-
vidas no processo de planejamento e construção desse tipo de empreendimento. 
Enquanto as discussões sobre demanda energética e desenvolvimento ocorrem 
centradas nas escalas nacional e regional, as discussões acerca dos impactos sociais 
e ambientais, cujos benefícios e prejuízos são distribuídos irregularmente entre 
os atores envolvidos, concentram-se na escala local (VAINER; ARAÚJO, 1992; 
BORTOLETO, 2001; ROQUETTI, 2013; GOMES, 2014).

Vêm ganhando cada vez mais destaque argumentos que tentam justificar 
também a construção de hidrelétricas por um suposto potencial de desencadear ou 
induzir o desenvolvimento local nos territórios afetados pelos empreendimentos 
(WCD, 2000; ASSUNÇÃO; SZERMAN; COSTA, 2017), replicados em documentos 
oficiais como BNDES (2015), apoiados em questões como a dinamização econômica, 
a atração de pessoas – trabalhadores durante a instalação e turistas ou usuários de 
outros fins do reservatório durante a operação –, ampliando a diversificação das 
atividades econômicas locais, bem como o próprio incremento da capacidade de 
investimento dos municípios atingidos via aporte de recursos financeiros oriundos 
da operação, como o ICMS sobre a energia gerada e a Compensação Financeira 
pelo Uso de Recursos Hídricos para Fins de Geração de Energia Elétrica – a 
CFURH (GOMES, 2014; PULICE, 2016; PULICE et al., 2019).

Tais alterações introduzidas nas regiões, contudo, ocorrem com intensidades 
e localizações diferentes durante as diversas etapas do empreendimento, com 
possibilidades de interações e retroalimentações cujos efeitos não podem ser 
completamente previstos a priori, ainda mais considerando que a implantação de 
empreendimentos dessa tipologia, via de regra, e em especial no contexto amazônico, 
ocorre em regiões distantes dos grandes centros econômicos e demográficos, em 
geral dotadas de baixa capacidade institucional e de mercados pouco estruturados 
para lidar com os choques decorrentes do empreendimento.

Nesse sentido, Vainer e Araújo (1992) afirmam que a implantação de usinas 
hidrelétricas movimenta, de maneira intensa, recursos financeiros, recursos 
naturais e força de trabalho dos territórios afetados e, dessa forma, podem ser 
compreendidas como mecanismos “geradores de novas regiões”, pois estabelecem 
fatores locais atrativos e repulsivos que reconfiguram as relações territoriais 
previamente existentes. 
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Usinas hidrelétricas, dessa forma, teriam o potencial de alterar as dinâmicas 
espaciais em regiões sob sua influência, com a amplificação de processos existentes, 
desestruturação de outros e criação de novos arranjos que alterem as trajetórias 
e embasem outros padrões de uso e cobertura da terra. Nesse sentido, Rufin 
et al. (2019) afirmam que efeitos colaterais nas dimensões social e ambiental, 
que emergem do processo de instalação de hidrelétricas, podem alterar padrões 
espaciais ou a intensidade de usos da terra.

Rufin et al. (2019), em estudo avaliando 54 estudos de caso, definiram que os 
efeitos de barragens no sistema terrestre podem ser divididos em diretos e indiretos. 
Os primeiros são aqueles diretamente relacionados às intervenções, como as perdas 
imediatas de áreas de várzeas, bancos de areia, campos e florestas nativas pelas 
construções da barragem, edificações de suporte e estruturas de reassentamento, 
bem como à própria reservação de água (BAUNI et al., 2015; ZHANG; XU; LI, 
2015; RUFIN et al., 2019). Essa classe de efeitos é usualmente considerada nos 
instrumentos de avaliação de impacto desse tipo de empreendimento.

Os indiretos são muito mais complexos e, em razão de sua diversidade, podem 
ocorrer em regiões próximas ou distantes, e são frequentemente imprevisíveis. Por 
sua natureza, são de difícil compreensão, muito relacionados com a dificuldade em 
isolar seus efeitos de outras forçantes e dinâmicas presentes nas regiões (RUFIN 
et al., 2019). Ainda, os autores afirmam que tais efeitos têm um papel significativo 
no contexto das mudanças induzidas por hidrelétricas; entretanto, ainda existem 
limitações metodológicas para enfrentar este tipo de avaliação.

Athayde et al. (2019), a partir de uma sistematização da literatura mais 
recente acerca de pesquisas que envolvem hidrelétricas na Amazônia brasileira, 
identificaram avanços e lacunas significativas. Para os temas “biophisical and 
social-ecological processes” e “terrestrial ecossystem feedback”, a análise definiu 
como lacunas, entre outras questões, a compreensão a respeito dos mecanismos 
pelos quais barragens impactam indiretamente o uso e a cobertura da terra.

Nobre et al. (2016) afirmam que as maiores causas de mudanças no uso e na 
cobertura da terra na Amazônia, historicamente, são consequências do aumento 
das demandas internacionais por commodities agrícolas ou pelo crescimento da 
demanda doméstica de energia, uma vez que a região é historicamente identificada 
como uma fonte de suporte ao crescimento da capacidade de hidroeletricidade. 
Ou seja, há uma interrelação complexa ainda pouco compreendida a respeito da 
interação entre esses elementos.

Nesse sentido, busca-se neste trabalho realizar um ensaio a partir da com-
preensão do papel da Amazônia no contexto de desenvolvimento nacional e 



Estudos socioambientais: diversidade de olhares

216

regional, além de propor algumas possibilidades teóricas para a análise dos 
impactos decorrentes dos empreendimentos em processos indiretos de mudança 
do uso e na cobertura da terra. O presente capítulo apresenta, assim, um ensaio 
a partir de parte da tese de doutorado intitulada “Dinâmicas de Uso e Cobertura 
da Terra e Grandes Empreendimentos Hidrelétricos na Amazônia”, defendida no 
PROCAM no ano de 2020.

2. JUSTIFICATIVA
De acordo com o estudo “Demanda de Energia 2050” (EPE, 2014), documento 

que compõe o Plano Nacional de Energia 2050, para o período que se estende 
de 2013 a 2050, estima-se que a demanda total de energia no Brasil aumente em 
pouco mais de duas vezes, com destaque para o avanço nas contribuições do gás 
natural e da eletricidade. Nesse contexto, o papel da produção hidráulica dentro 
da matriz energética brasileira mantém uma posição de notoriedade dentre as 
diversas fontes de produção (MME, 2007). 

De acordo com WEC (2016) e IHA (2018), o Brasil ocupa a 3º posição dentre 
os países com as maiores capacidades de geração hidrelétrica instalada, atrás 
apenas da China (26%) e dos EUA (8,4%), e sua produção representava, em 2015, 
7,6% de toda a geração global.

Internamente, a hidroeletricidade ocupa uma posição de destaque na matriz 
de geração de energia nacional, com previsão de incremento de geração nos 
próximos anos. Mesmo com uma capacidade total instalada no país de 109.212 
MW, há um potencial hidrelétrico total passível de ser viabilizado da ordem 
de 246 GW, ou seja, dentro de um horizonte de expansão ainda considerável 
(ELETROBRAS, 2018). A bacia amazônica responde por 21,6% da geração de 
energia hidrelétrica do país, atualmente. Entretanto, conforme dados da Eletrobras 
(ELETROBRAS, 2018), possuiria potencial de ampliar sua participação para cerca 
de 38,5%. Aproximadamente 51,6% de todo o potencial nacional está localizado 
na bacia do Rio Amazonas, com destaque absoluto para as bacias do Tapajós, 
Xingu, Madeira e Trombetas, que concentram quase 90% do potencial amazônico 
(MME, 2007, p. 35).

Analisando apenas a tipologia de usinas hidrelétricas e restringindo o recorte 
ao território da Amazônia Legal Brasileira, em 2018 eram contabilizados 90 em 
fase de planejamento, 3 em fase de instalação e 30 em operação, conforme dados 
do SIGEL (Figura 1).



Grandes empreendimentos hidrelétricos na Amazônia e dinâmicas de uso e cobertura da terra

217

O cenário brasileiro acompanha uma tendência de expansão global, princi-
palmente em países em desenvolvimento, com incrementos mais acentuados na 
América Latina, na África e na Ásia, orientados principalmente por estratégias 
de desenvolvimento/crescimento nacional, e é apoiado na justificativa da fonte 
de energia renovável, supostamente contribuindo para a redução da emissão de 
gases do efeito estufa e, consequentemente, alinhado com acordos climáticos 
internacionais (ZARFL et al., 2015).

Tal configuração, entretanto, é produto de um longo processo histórico de 
construção de um ideário, materializado por meio de ações estatais que endereçam 
à região amazônica a vocação extrativista (BUNKER, 1984).

Figura 1 – Usinas hidrelétricas na Amazônia, em suas diversas etapas, conforme SIGEL 
(2018).

3. GÊNESE DO IDEÁRIO DA AMAZÔNIA COMO JAZIDA ENERGÉTICA DO BRASIL
É possível afirmar que, embora os primeiros estudos acerca do potencial 

hidrelétrico da bacia Amazônica remontem a 1938 (LEMOS, 2007), a primeira 
mobilização efetiva em torno da questão energética na região amazônica tem 
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como marco inicial a instituição do PVEA – Plano de Valorização Econômica 
da Amazônia e, principalmente, da SPVEA – Superintendência do Plano de 
Valorização Econômica da Amazônia em 1953, atendendo a dispositivos voltados 
ao potencial de crescimento da Amazônia, já previstos nas Constituições de 1934 
e 1946 (MAHAR, 1978; LEITÃO, 2009). 

Vainer e Araújo (1992), Lemos (2007) e Leitão (2009) concordam que a 
partir do início da década de 1970 estabelece-se um novo e importante marco, 
com a reavaliação das estratégias de desenvolvimento pelo Estado brasileiro, 
rompendo com a lógica da incorporação do planejamento regional como parte do 
desenvolvimento nacional, reorientando-o para a integração nacional – de maneira 
centralizada – e pautada em decisões setoriais, em que “a totalidade (nacional) 
impõe-se sobre as particularidades (regionais), a partir do qual o território vai ser 
analiticamente decomposto, e funcionalmente recomposto e mobilizado” (VAINER; 
ARAÚJO, 1992, p. 24). Tal reorientação possui reflexos diretos e importantes na 
construção do ideário da Amazônia como fronteira energética (BECKER, 1990) 
e nos rumos do planejamento setorial na região.

Dessa forma, Vainer e Araújo (1992, p. 26) afirmam que, a partir desse mo-
mento, as regiões passam a ser compreendidas como “potenciais microlocalizados” 
a serem explorados no contexto de um programa estratégico de âmbito nacional. 
Esse novo formato identifica o território como um “somatório de recursos mais 
ou menos acessíveis”, com a ação estatal orientada para a viabilização da sua 
apropriação setorial (ibid., pp. 28-29).

Nesse contexto, os autores identificam nos chamados Grandes Projetos de 
Investimento (GPI) o formato típico da materialização dessa lógica que acompanha 
o novo padrão de planejamento. Tal formato é caracterizado por “projetos que 
mobilizam em grande intensidade elementos como capital, força de trabalho, 
recursos naturais, energia e território” (VAINER; ARAÚJO, 1992, p. 29). O GPI, 
como núcleo do polo de desenvolvimento induzido, não é mais parte de um plano 
de desenvolvimento regional, pelo contrário: ele é o elemento gerador de novas 
regiões. Nas palavras dos autores, “não é a região que acolhe o polo, mas o polo 
que define a região” (ibid., p. 30).

Tal processo ganha materialidade por meio de programas e projetos de indução 
de polos regionais de desenvolvimento e colonização. São exemplos o Programa de 
Integração Nacional (PIN), de 1970; o Programa de Redistribuição de Terras e de 
Estímulos à Agroindústria do Norte e do Nordeste (Proterra), de 1971, e o Programa 
de Polos Agropecuários e Agrominerais da Amazônia (POLAMAZÔNIA), criado 
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em 1974, programas que “se tornaram a base de execução dos Planos Nacionais 
de Desenvolvimento (PND)” (LEMOS, 2007).

Ablas (2003), contudo, destaca que, a despeito da referência ao conceito de 
polarização, decorrente de Perroux, o modelo que caracterizava a viabilização 
dos GPI tinha pouca aderência com a teoria original, visto que os polos criados 
no país produziram, dentre outras consequências, deseconomias de escala e uma 
série de graves problemas sociais e ambientais. 

Tanto o planejamento quanto a gestão dessas novas regiões definidas pelos 
grandes projetos são transferidos – em muitos casos, informalmente e de maneira 
não explícita – à esfera dos órgãos responsáveis pela promoção do investimento. 
Ainda nesse sentido, os autores afirmam que tal dinâmica conduziu também a 
enclaves do ponto de vista político, com a submissão da região a estruturas exó-
genas de decisão, esvaziando completamente a esfera e a capacidade de decisão 
das estruturas regionais e locais. Conforme Vainer e Araújo (1992, p. 38):

Ao ser atravessada pela intervenção externa, a estrutura política local/regional (e aí 
está incluída a administração) é desarticulada pelo poder mais alto que se alevanta. Ao 
invés de descentralização, o que ocorre é a captura de determinado espaço por lógicas 
e estruturas de poder e de decisão que lhes são estranhas, conformando, em alguns 
casos, verdadeiros territórios sob a jurisdição do empreendimento.

Nesse sentido, os autores afirmam que tais enclaves são instrumentos ativos do 
(re)ordenamento territorial, visto que atuam no sentido de alterar e mesmo “romper 
as tramas e cadeias que conformam antigas regionalizações, substituindo-as por 
outras, constituídas agora a partir dos projetos” (VAINER; ARAÚJO, 1992, p. 35).

Paralelamente, e tratando especificamente da viabilidade de grandes projetos 
hidrelétricos na Amazônia, que segundo Vainer e Araújo (1992, p. 51) constituem 
um caso típico de GPI, é importante destacar as contribuições do ENERAM – 
Comitê Coordenador dos Estudos Energéticos da Amazônia, sob coordenação da 
Eletrobras, em revelar o “potencial hidrelétrico e das condições de realização dos 
empreendimentos” na Amazônia (LEMOS, 2007). Estudos realizados pelo comitê, 
cujas conclusões foram apresentadas já em 1972, evidenciaram o impressionante 
potencial hidrelétrico da região e pavimentaram a “ponte entre a política energética 
e os planos governamentais de desenvolvimento”, tornando a energia elétrica 
“elemento-chave da estratégia nacional de desenvolvimento” (ibid., p. 297). No 
mesmo ano – 1972 –, foi criada a Eletronorte como empresa regional subsidiária da 
Eletrobras, que deu continuidade à realização dos estudos hidroenergéticos, bem 
como ao planejamento e à execução dos grandes empreendimentos hidrelétricos 
(ibid., p. 256).
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Soma-se a esse modelo a crise do petróleo de 1974, intensificada com o 
segundo choque de 1979, que forçou a ressignificação da política energética, cujas 
diretrizes, estabelecidas objetivamente no II PND, entre outros, já consideravam 
explicitamente o “emprego intensivo da energia de origem da hidroelétrica [...] 
aproveitando a vantagem do baixo custo e do nosso imenso potencial de energia 
hidráulica” (BRASIL, 1974, p. 84). Tal diretriz lançou bases para o redirecionamento 
do papel da Amazônia, principalmente por meio de grandes projetos minero-me-
talúrgicos e hidrelétricos, com vistas a contribuir para a redução da dependência 
dos combustíveis fósseis e apoiar a viabilização de indústrias eletrointensivas, bem 
como alimentar o sistema elétrico do Nordeste e do Centro-Sul (LEMOS, 2007).

Surge, nesse momento, o modelo de planejamento setorial sistêmico, sob a 
coordenação da Eletrobrás a partir da década de 1970, que passou a incorporar 
horizontes temporais de curto, médio e longo prazos. Entre as diversas peças de 
planejamento, destaca-se o Plano de Expansão de Longo Prazo do Setor Elétrico – 
Plano 90, que estabeleceu um programa de investimentos na expansão da geração 
de energia elétrica até 1979. O cerne do Plano 90 já considerava, além do aumento 
da capacidade instalada e da expansão da oferta de energia elétrica, uma mudança 
na escala técnica e produtiva, com grande peso para megaempreendimentos com 
capacidade acima de 1.000 MW, tornando-se o novo padrão produtivo e a base da 
expansão do setor, com implicações não somente em relação “ao aumento quan-
titativo da produção, mas também à redefinição de seus pressupostos espaciais”, 
(ibid., p. 251). Nas palavras do autor (LEMOS, 2007, pp. 251-252):

A estratégia de construção de mega-empreendimentos hidrelétricos deu ao setor elé-
trico amplo acesso aos espaços regionais. Com grande autonomia financeira e respal-
do político, o setor desenvolveu uma enorme capacidade de intervenção no território 
e nas dinâmicas socioambientais em todo o país.

O contexto da produção de eletrointensivos na esteira da produção hidroelétrica 
retoma a promessa da promoção de “um tipo de desenvolvimento regional” (ibid., 
p. 269), visto que a viabilização desses complexos industriais estaria associada à 
geração de empregos durante a etapa de instalação dos megaprojetos, seguidos 
por geração de receita, aumento do PIB regional e participação na pauta nacional 
de exportações em sua fase operacional (ibid.), lançando as bases de um discurso 
internalizado pelo setor até os dias atuais. 

Tal concepção, aliada ao fortalecimento do ideário da região como “província 
energética” do país (PINTO, 2005), ganha materialidade já a partir de 1975, com 
o início das obras de Tucuruí e a contratação dos projetos para as hidrelétricas de 
Couto Magalhães, Balbina e Samuel. A Eletronorte, a partir desse momento, passa 
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a concentrar gradativamente mais e mais poder sobre a base técnica e material 
dos sistemas elétricos mais significativos da região amazônica (LEMOS, 2007).

Adentrando nos anos 1980 e considerando a dualidade apresentada, por um 
lado, pelo sucesso no provimento de energia para os complexos minero-metalúrgicos, 
principalmente em Tucuruí, e, por outro, pelos colossais problemas socioambientais 
causados pelos empreendimentos na região, com destaque ao absoluto desastre 
decorrente de Balbina, sem prejuízos de outros empreendimentos (FEARNSIDE, 
1989, 2001, 2004, 2016), é possível notar a incorporação paulatina de um discurso 
ambiental oficial, por meio de conceitos como viabilidade socioambiental, usos 
múltiplos e inserção regional nas peças de planejamento setorial (LEMOS, 
1999, 2007).

Esse período – meados dos anos 1980 e 1990 – é bastante significativo no 
contexto do enquadramento do setor elétrico no Brasil. Permeado pelo fim do ciclo 
militar e pelo início do processo de redemocratização e da reforma do Estado, 
inicia-se uma redefinição de rumos da política econômica, com a adoção da 
cartilha liberal. O Programa Nacional de Desestatização (Lei n. 8.031/90), um dos 
pilares do novo consenso macroeconômico, foi responsável pelo endereçamento 
de processos de privatização de estatais consideradas até então estratégicas para 
o modelo desenvolvimentista (MOTTA, 2006; LEITÃO, 2009). Esse período 
também é caracterizado, conforme Moretto et al. (2012), por um baixo nível de 
exploração do potencial hidrelétrico no Brasil como um todo.

Em junho de 1992, por meio do Decreto n. 572, incorporam-se os primeiros 
serviços públicos de energia ao Programa Nacional de Desestatização, com a inclu-
são de empresas do grupo Eletrobrás (MOTTA, 2006). Ainda, a Lei de Concessões 
Públicas (Lei 8.987/1995) seguida pela criação da ANEEL (Lei 9.427/96) definem 
o início de um novo modelo institucional, marcado pela abertura ao capital privado 
dentro do setor, muito embora largamente fomentado por recursos públicos, por 
meio do BNDES (ibid.). 

Nesse contexto, soma-se, ainda, a proposta de reforma do setor elétrico 
brasileiro (RESEB), que ampliou a insegurança para os investimentos. Goldenberg 
e Prado (2003), nesse sentido, comentam que o modelo proposto não possibilitou 
um “ambiente regulatório adequado e nem em um mercado livre confiável de 
energia”. O fracasso do modelo, aliado à crescente crise financeira do Estado 
brasileiro, culminou no colapso do setor elétrico, simbolizado concretamente 
com o apagão de 2001.

Dentro desse mesmo espectro temporal, verifica-se, em paralelo, a gênese e a 
implementação de uma série de avanços significativos no campo socioambiental, 
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com forte destaque em políticas para a região da Amazônia. Nesse contexto, 
podem ser elencadas questões como a valorização e a inclusão de populações 
tradicionais, a criação do SNUC – Sistema Nacional de Unidades de Conservação, 
a implementação do instrumento do zoneamento ecológico-econômico, a amplia-
ção dos assentamentos rurais, aliada à concessão de créditos para a agricultura 
familiar, entre outras (TOLEDO et al., 2017). É esse conjunto de componentes, 
cujo horizonte temporal abarca o período de 1990 a 2009, que Araújo e Léna 
(2010) e Toledo et al. (2017) denominam como fase do “socioambientalismo”, em 
contraposição ao “desenvolvimentismo” que o precedia. Importante destacar, 
nesse sentido, que, de acordo com os autores, essas “fases” do desenvolvimento 
“não devem ser vistas como simplesmente sucessivas, mas sim como parcialmente 
sobrepostas, interagindo e sendo ‘recicladas’ de forma distinta em contextos e 
regiões diferentes da Amazônia” (ARAÚJO; LÉNA, 2010, p. 16). Essa ressalva 
de fato é bastante importante, visto que, sob o ponto de vista macroeconômico e 
setorial, definitivamente não é possível falar em transição para um novo paradigma 
de desenvolvimento. 

O colapso do setor energético e, em especial, os sucessivos blecautes ocor-
ridos no país se transformam em elementos de debate político e justificativa 
para sustentar novas mudanças estruturais, tanto em relação ao papel do Estado 
como indutor dos processos de desenvolvimento quanto, mais especificamente, e 
consequentemente, na revisão de sua função no planejamento energético nacional, 
principalmente por meio do fortalecimento do poder concedente e formulador do 
Ministério das Minas e Energia – MME (MOTTA, 2006). 

Esse novo momento, caracterizado por Borges (2018, p. 23) pela alcunha do 
novo desenvolvimentismo, tem no PAC, o Programa de Aceleração do Crescimento, 
seu principal instrumento orientador. Somadas suas duas edições, o PAC previu, até 
2015, a construção de pelo menos 20 hidrelétricas na região Amazônica (BORGES, 
2018, p. 139). Entre as hidrelétricas de fato implementadas dentro do contexto 
do PAC na Amazônia, estão Jirau (RO), Santo Antônio (RO), Belo Monte (PA), 
Teles Pires (MT e PA), São Manoel (MT e PA), Sinop (MT) e Colíder (MT), todas 
marcadas pela controvérsia entre os paradigmas de desenvolvimento econômico 
adotados e o avanço de políticas ambientais para a região. 

Toledo et al. (2017), nesse sentido, explicam que, principalmente a partir de 2010 
e seguindo até 2018, a rápida expansão do agronegócio, apoiada na incorporação 
do discurso da sustentabilidade por grandes corporações do setor do agronegócio 
e da mineração, visando legitimar seus objetivos de apropriação e comoditização 
da natureza, bem como a implementação de programas governamentais de 
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infraestrutura, em especial no planejamento e na viabilização de uma rede de 
empreendimentos hidrelétricos, abrem essa nova fase na história econômica e 
ambiental da Amazônia. Sternberg (2012, p. 43), em um artigo originalmente 
escrito na segunda metade da década de 1980 (p. 12), já falava de um novo ciclo 
de desenvolvimento e de ameaças aos ecossistemas na Amazônia, relacionado à 
produção de energia e à hidroeletricidade.

Esse modelo, segundo os autores, atua no sentido de dar um revestimento 
“verde” ao modelo de desenvolvimento em curso, seguindo o padrão de “sobre 
exploração de recursos naturais, concentração de terras, utilização de tecnologias 
não sustentáveis e exclusão de populações tradicionais” (ibid., p. 82). A esse período 
mais recente, os autores compreendem que, para a Amazônia, já seria possível 
caracterizar um pós-ambientalismo.

De toda forma, independentemente da possibilidade ou não de enquadra-
mento em uma categoria, pode-se afirmar com segurança que não foi superado o 
paradigma definido por Lemos (2007, p. 300) para a região amazônica em relação 
à questão energética: 

a concepção da Amazônia como “jazida energética”, “área de monocultura da água”, 
“hidronegócio”, “província energética” e região “vocacionada para a exportação de 
energia” – não apenas pelo Setor Elétrico, mas também por setores da burocracia 
estatal e da sociedade – aponta a construção social de seus recursos naturais exclu-
sivamente como recursos energéticos. Também configura o lugar da região como 
subordinada na divisão regional de trabalho no sistema elétrico nacional.

Considerando esse histórico, resta como algo relevante definir alguns prismas 
teóricos para endereçar as análises de impactos indiretos de grandes empreendi-
mentos hidrelétricos na Amazônia em relação aos processos de mudança do uso 
e da cobertura da terra.

4. CONSIDERAÇÃO SOBRE EFEITOS INDIRETOS DE UHE EM PROCESSOS DE 

MUDANÇA NO USO E NA COBERTURA DA TERRA
Processos associados às dinâmicas de sistemas terrestres, notadamente 

os relacionados a mudanças no uso e na cobertura da terra, são determinadas 
por uma rede de fatores socioeconômicos e biofísicos, operando em diferentes 
escalas, em sistemas de dependências e fluxos, mediados por fatores políticos 
e institucionais, que interagem no tempo e no espaço, sob contextos históricos 
e geográficos específicos, criando diferentes trajetórias (LAMBIN et al., 2001; 
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LAMBIN; GEIST, 2001; BURGI; HERSPERGER; SCHNEEBERGER, 2005; 
AGUIAR, 2006; MUNTEANU et al., 2014). 

O estudo dessa rede de fatores, também chamados de forçantes, fatores motrizes 
ou determinantes das alterações no uso e na cobertura da terra, tem sua gênese 
na geografia, mais especificamente no campo de pesquisa associado às chamadas 
paisagens culturais (BURGI; HERSPERGER; SCHNEEBERGER, 2005; BIELING; 
PLIENINGER; SCHAICH, 2013), ou seja, está intimamente relacionado com a 
integração das relações ambiente e sociedade previamente descritas.

No contexto das relações entre hidrelétricas e mudanças no uso e na cobertura 
da terra, propõe-se um exercício de reflexão. Partindo do framework proposto por 
Geist e Lambin (2001), empreendimentos hidrelétricos são classificados como 
causas próximas, dentro da categoria de extensão de infraestrutura, na mesma 
categoria que empreendimentos minerários, por exemplo. Tal classificação orienta-se 
apenas pelos impactos diretos nas áreas de intervenção dos empreendimentos, 
como as perdas imediatas de áreas de várzeas, bancos de areia, campos e florestas 
nativas pelas construções da barragem e edificações de suporte, estradas, bem 
como a reservação de água (KAUNDA; KIMAMBO; NIELSEN, 2012; BAUNI 
et al., 2015; ZHANG; XU; LI, 2015). As causas subjacentes estariam ligadas à 
ampliação da demanda por energia, e, por sua vez, teriam causas econômicas, 
sociais, demográficas e institucionais, ou seja, seriam orientadas por questões 
situadas nas escalas nacional e regional.

No entanto, em suas etapas de planejamento e instalação, os processos 
engendrados pelas usinas são claramente de origem externa à localidade dos em-
preendimentos, com o aporte de recursos financeiros, grandes fluxos migratórios 
e intervenções paralelas ou de suporte (WANG et al., 2008), relacionando-se e 
alterando a dinâmica de fatores endógenos (GOMES, 2014). O aspecto político 
associado ao empreendimento também emerge como fundamental (VAINER; 
ARAÚJO, 1992).

Sugere-se, dessa forma, dentro do escopo de grandes empreendimentos 
hidrelétricos, um desdobramento do framework de Geist e Lambin (2001), em uma 
camada adicional endereçada às localidades sob influência do empreendimento. 
Nesse sentido, o empreendimento hidrelétrico manteria sua condição de causa 
próxima para efeitos dos impactos diretos, mas também teria potência para desen-
cadear, nas regiões sob sua influência, alterações nas dinâmicas relacionadas aos 
fatores demográficos, econômicos, sociais, tecnológicos, político-institucionais 
e mesmo culturais, em diferentes intensidades durante seu ciclo de vida. Essas 
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alterações estariam na base de outros impactos diretos e, majoritariamente, dos 
impactos indiretos do empreendimento. 

Meyfroidt et al. (2018), tratando de efeitos indiretos (land-use spillovers), reme-
tem ao trade-off entre forças centrípetas que atuam na promoção da concentração 
espacial e forças centrífugas que disparam processos dispersivos. Neste sentido, 
há um jogo de forças entre aspectos como disponibilidade de empregos, custos de 
transporte, facilidades sociais e, em outro polo, questões como densidade, preço 
da terra, externalidades ambientais negativas etc. (ibid.). A Figura 2 ilustra essa 
proposta de desdobramento.

Figura 2 – Relação entre empreendimentos hidrelétricos e as dinâmicas de uso e cobertura da 
terra. 

Tal proposta, em especial no contexto amazônico, pretende oferecer um 
suporte às análises das dinâmicas de uso e cobertura da terra, ampliando o 
olhar para as relações indiretas entre os empreendimentos hidrelétricos, em suas 
diversas etapas de viabilização, e as alterações nas estruturas que regem o uso e 
a ocupação da terra. 

Dessa forma, é central discutir o que poderia estar na base dos efeitos irradiados 
por hidrelétricas, dentro de áreas sob sua influência, considerando principalmente 
as bases das chamadas teorias do desenvolvimento regional, com ênfase em fatores 
de aglomeração, e em alguns estudos empíricos.

Dentre os diversos aspectos ambientais relacionados ao complexo processo 
de viabilização de hidrelétricas, decerto o boom demográfico e econômico, que 
ocorre principalmente na etapa de instalação, pode ser considerado, a priori, o 
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maior gatilho de impactos indiretos sobre o território. Entretanto, conforme alerta 
Alencar et al. (2014), esse tipo de impacto indireto é de difícil mensuração em 
comparação com as alterações diretas. 

Nesse contexto, autores como Barreto et al. (2011) e Alencar et al. (2014), 
em estudos específicos sobre efeitos indiretos de hidrelétricas sobre o desmata-
mento na Amazônia, ratificam a importância dessas dinâmicas disparadas pelo 
empreendimento. O trabalho de Alencar et al. (2014) identifica uma relação entre 
vulnerabilidade ao desmatamento e às distâncias a partir da hidrelétrica, para o caso 
do chamado complexo hidrelétrico do Tapajós, indicando que projetos hidrelétricos 
analisados podem atuar como gatilhos para processos de desmatamento em regiões 
vulneráveis. Ou seja, mesmo sendo difícil isolar o efeito da usina como causa das 
dinâmicas de uso e cobertura da terra, é possível inferir que há alguma relação, 
ao menos no contexto amazônico.

A magnitude do choque provocado por empreendimentos desse porte nas 
localidades sob sua influência e, em especial, sua relação com a questão demográfica 
e econômica permitem interpretações a partir do campo da economia regional, 
em específico das teorias do desenvolvimento regional com ênfase em fatores de 
aglomeração.

Tanto Hirschman (1961) quanto Myrdal (1965), Perroux (1977) e Bunker 
(1984), ao abordarem os fenômenos e os efeitos das aglomerações, oferecem 
uma base para a reflexão sobre empreendimentos hidrelétricos, uma vez que há 
evidências que suportam a tese de que estes têm o potencial de reestruturar arranjos 
produtivos locais (ROQUETTI et al., 2015). Ainda nesse sentido, Trotter (2016) 
realizou um estudo a partir de 154 reservatórios hidrelétricos em 137 municípios 
no Brasil, utilizando a população como proxy para a avaliar a atividade econômica, 
e concluiu que há evidências para afirmar que barragens hidrelétricas induzem 
aglomeração econômica autossustentável, principalmente nos municípios com 
empreendimentos mais antigos.

Dessa forma, parte-se da premissa de que seria possível caracterizar a usina 
hidrelétrica como uma empresa-motriz, principalmente em sua fase de instalação 
que, dessa forma, haveria capacidade de geração de efeitos sobre a estrutura de 
produção e sobre a demanda, subsidiando, ainda que de forma efêmera, a dina-
mização das atividades regionais. Nesse sentido, os efeitos descritos por Tolosa 
(1972) – Quadro 1 – parecem se adequar bem ao caso da etapa de instalação de 
empreendimentos hidrelétricos, talvez com exceção aos efeitos técnicos para frente 
( forward), já que a energia apenas será gerada na etapa de operação e que, não 
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raro, sua geração não implica necessariamente aplicações e benefícios diretos às 
localidades. 

Quadro 1 – Efeitos da empresa motriz.

Efeitos da 
empresa 
motriz

Efeitos 
sobre a 
estrutura 
de 
produção

Efeitos de 
aglomeração

Economias de escala
Economias de localização

Efeitos 
técnicos 
(linkages)

Efeitos técnicos para trás 
(backward)

Indústrias 
complementares

Efeitos técnicos para frente 
( forward) Indústrias satélites

Efeitos de transportes

Efeitos 
sobre a 
demanda

Mudança de 
propensões

Keynesianas A poupar
A consumir

Ao lazer
Às inovações (ou imitações)

Efeitos demográficos – migrações
Mudanças institucionais

Fonte: Adaptado de Tolosa (1972).

Em específico sobre a ausência de efeitos para frente, é importante somar o 
pensamento de Bunker (1984), de modo a relativizar qualquer possível associação 
direta entre a empresa-motriz com processos de desenvolvimento disparados pelos 
empreendimentos. Para o autor, e remontando às ideias de Hirschman, há uma 
diferenciação entre “modos de extração” e “modos de produção”. Os primeiros 
são associados a produtos com uma fração muito baixa de capital, tecnologia e 
trabalho, ou seja, o cerne de seu valor está associado às suas características naturais, 
e não aos processos tecnológicos neles incorporados (o modos de produção), com 
prejuízos materializados em termos de degradação ambiental e baixa inserção 
nos processos de desenvolvimento econômico, visto que se localizam no início 
das cadeias produtivas (DRUMMOND, 2005).

Para Bunker, os processos de desenvolvimento estariam baseados em 
momentos produtivos mais “à frente” da cadeia, em geral em centros industriais 
espacialmente desconectados nos sítios de extração (ibid.). Portanto, mesmo que seja 
possível caracterizar o empreendimento hidrelétrico como uma empresa-motriz, a 
qual promove transformação e é dependente de seu processo tecnológico, parece 
bastante evidente que o perfil segue o padrão extrativista. Tal padrão é mediado 
por uma grande infraestrutura de base técnica e não possui compromissos com 
o desenvolvimento das localidades, mantidas como periféricas no processo. Tal 
afirmação encontra respaldo na avaliação do histórico do desenvolvimento do 
setor elétrico na Amazônia.
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Por fim, e retornando à linha central da argumentação, a hipótese que emerge 
é que tal enquadramento – da hidrelétrica como uma empresa-motriz – apenas 
seria sustentado durante um período de tempo específico, centrado na etapa de 
instalação do empreendimento, com possibilidade de início em algum momento 
da fase de planejamento, movida pela simples expectativa de início das obras, 
e conclusão em meses que sucedem a desmobilização massiva da mão-de-obra 
empregada nas obras e o início da operação (Figura 3).

A manutenção dos efeitos gerados pela aglomeração depende, nestes casos, de 
arranjos institucionais eficientes e políticas governamentais que ofereçam suportes 
aos intensos fluxos de capital e mão de obra durante o período de boom, garantindo 
o crescimento em longo prazo, preocupações estas em geral negligenciadas nesse 
tipo de empreendimento (MORAN, 2016).

Figura 3 – Fases do empreendimento hidrelétrico. As linhas pontilhadas indicam as faixas de 
incerteza associadas ao início e término da caracterização da hidrelétrica como uma empresa 

motriz

A efemeridade dessas alterações, entretanto, podem produzir impactos espaciais 
complexos, em diferentes escalas, cuja análise ainda carece de desenvolvimentos. 
Durante o período de instalação, o empreendimento pode gerar efeitos econômicos 
positivos, engendrados pela aglomeração, os quais podem resultar em alterações 
importantes na cobertura e nos usos da terra, inclusive com resultados negativos 
em termos de degradação ambiental (IGLIORI, 2009). Após a desmobilização 
da mão de obra empregada na construção e o início da operação, as localidades 
passam por um novo choque econômico, com efeitos espaciais também pouco 
explorados. 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS: CONSTRUÇÃO DE UMA AGENDA DE PESQUISA
Emergem destas reflexões alguns pontos importantes, que precisam ser 

considerados em investigações que pretendam verificar as relações entre grandes 
empreendimentos hidrelétricos na Amazônia e seus impactos no reordenamento 
das dinâmicas de uso e cobertura da terra em regiões sob sua influência.

O primeiro ponto é a questão da especificidade de cada relação hidrelétrica 
x localidade, ou seja, da virtual impossibilidade de buscar regras ou regulari-
dades nessa relação. Essa afirmação tem como suporte aspectos relacionados à 
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complexidade inerente à relação ambiente-sociedade, amplificada quando tratada 
na escala da Amazônia, tão extensa quanto diversa, reafirmada pelos resultados 
da presente pesquisa.

Nesse sentido, compreender como tais relações se dão a partir de outros 
empreendimentos, ou mesmo outras tipologias, como PCH – Pequenas Centrais 
Hidrelétricas, pode contribuir tanto para o aprimoramento do arranjo metodológico 
quanto ampliar a compreensão sobre grandes projetos de investimento e suas 
relações com aspectos ligados à dinâmica de uso e à cobertura da terra e, nesse 
sentido, subsidiar estudos de suporte ao planejamento setorial.

Um segundo ponto relevante é a consideração da hipótese do enclave 
hidrelétrico – econômico e político. Nesse sentido, é oportuno compreender a 
partir de quais condições tal situação pode encontrar suporte para prosperar, dada 
a especificidade da relação empreendimento x localidade, bem como o caráter 
essencialmente transitório, tipicamente marcado pelo período de instalação, porém 
não restrito aos marcos temporais a ele associados.

Em relação à interface com políticas públicas, em específico no campo do 
planejamento hidrelétrico e em suas relações com a Amazônia, uma questão que 
emerge de maneira muito incisiva é a necessidade impreterível de revisão do 
modelo em curso – que segue o padrão extrativista, resgatando os apontamentos 
de Bunker (1984). Esse atual modelo não incorpora efetivamente compromissos 
concretos com as localidades por ela afetadas/influenciadas, trazendo impactos tanto 
do ponto de vista ambiental quanto do socioeconômico e do cultural. Não existem 
relatos e estudos que atestem benefícios para os processos de desenvolvimento 
local a partir de nenhum caso de hidrelétricas na Amazônia. 

Nesse modelo, ganha sempre a escala nacional, com o fortalecimento do 
sistema integrado, mas ganham também atores específicos, principalmente da 
esfera política e econômica, em sua maioria exógenos às localidades. Quem perde, 
invariavelmente, são os atores locais, tanto aqueles que conseguem obter algum 
benefício na etapa de boom do empreendimento, mas que precisam arcar sozinhos 
com os prejuízos do colapso que segue com o fim do período de instalação, quanto 
as populações mais vulneráveis, marginalizadas em todo o processo.

Dessa forma, apresenta-se como central a busca de um novo modelo para o 
planejamento energético nacional que avalie o papel das hidrelétricas criticamente 
à luz de outras soluções, a fim de tornar a matriz nacional de geração de energia 
de fato cada vez mais sustentável – e efetivamente inclua, ouça, compreenda e 
considere anseios, expectativas, desejos e visões de futuro da diversidade de 
atores que compõe cada localidade, tomando tais realidades como potenciais e 
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não impedimentos, de maneira prévia à tomada de decisão sobre qualquer nova 
intervenção, com vistas à busca de um balanço entre os interesses nacionais, 
regionais e locais.
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